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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1012709-06.2024.8.26.0068, da Comarca de Barueri, em que é apelante DAKSON 
CÂMARA DA FÉ, é apelado AZUL LINHAS AÉREAS BRASILEIRAS S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 24ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores PEDRO PAULO 
MAILLET PREUSS (Presidente), FERNÃO BORBA FRANCO E CLAUDIA 
CARNEIRO CALBUCCI RENAUX.

São Paulo, 31 de março de 2025.

PEDRO PAULO MAILLET PREUSS
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 7032

Apelação nº 1012709-06.2024.8.26.0068

Apelante: Dakson Câmara da Fé

Apelado:  Azul Linhas Aéreas Brasileiras S/A

Comarca:  Barueri

  

APELAÇÃO. Transporte  aéreo. Ação de 
indenização. Sentença de procedência.  
Irresignação do autor  quanto ao valor 
indenizatório fixado. Descabimento. Indenização 
arbi trada em R$ 5.000,00.  Quantum que deve ser  
f ixado com base nos cri tér ios  de razoabil idade e 
proporcionalidade. Inexis tência  de outras 
c ircunstâncias prejudiciais ou extraordinár ias .  
Sentença mant ida. Recurso não provido.

 

Trata-se de recurso de apelação interposto contra a r . 

sentença de fls.  110/114 que, nos autos da ação indenizatória, julgou 

procedente os pedidos para “condenar a ré a pagar a importância de 

R$ 5.000,00 (cinco mil reais), corrigida desde o arbitramento (Súmula 

362 STJ) e com juros moratórios na taxa legal,  contados da citação.  

Condeno ainda a requerida a pagar ao requerente o montante de R$ 

116,26 (cento e dezesseis reais e vinte e seis centavos),  relativo aos 

danos materiais,  com correção monetária desde o prejuízo (Súmula 43 

STJ) e juros legais,  contados da citação. Em razão da sucumbência 

exclusiva da ré, arcará esta com o pagamento de custas e dos 

honorários advocatícios da parte adversa, ora arbitrados em 10% 

sobre o valor da condenação, conforme artigo 85, § 2º,  do Código de 

Processo Civil.  Por fim, JULGO EXTINTO o feito, com resolução de 

mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do Diploma Processual 

Civil”.

Inconformado, requer o autor,  em suma, “REFORMAR a 

decisão proferida para JULGAR TOTALMENTE PROCEDENTE A 
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AÇÃO, condenando a recorrida ao pagamento de indenização por 

danos morais no valor de R$ 8.000,00 (oito mil  reais) por todos os 

transtornos sofridos devido à falha na prestação de serviços, com a 

aplicação dos encargos aplicáveis (juros e correção monetária)”.

Recurso tempestivo, regularmente processado, com 

preparo e contrarrazões (fls . 138/149).

As partes não se opuseram ao julgamento virtual , nos 

termos da Res. 772/2017  TJSP, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados da publicação da distribuição dos presentes autos.

É o relatório.

Trata-se de ação indenizatória ajuizada pelo autor que 

alega ter sofrido dano moral  em razão do atraso do voo originalmente 

contratado.

 O juízo de origem acolheu o pedido, condenando a ré 

ao pagamento de indenização por dano moral  no valor de R$ 5.000,00, 

pretendendo o Apelante a majoração do quantum  fixado.

Sem razão, contudo.

Induvidosa a responsabilidade civil  da companhia aérea 

em razão da má prestação do serviço, provocando no autor 

aborrecimentos que extrapolam aqueles vivenciados pela vida 

cotidiana,  notadamente pelo tempo excessivo na conclusão do contrato 

de transporte.

Indiscutível o direi to do autor em ver indenizados os 

contratempos impostos, restando patente a configuração de ocorrências 

anormais e incomuns que ensejam a reparação extrapatrimonial.    

Todavia,  é fato que o montante do dano moral  não pode 

ser inexpressivo ou caracterizado como donativo, tampouco ser motivo 

de enriquecimento abrupto e exagerado, como premiação em sorteio,  e 

deve possuir poder repressivo, inibidor e,  por outro, formador de 

cultura ética mais elevada.              

Com isto, tendo em vista a condição das partes,  as 

peculiaridades do caso concreto e a ausência de prova de danos 
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extraordinários, considerando-se ainda, os critérios de prudência e 

razoabilidade, o valor da indenização fixada (R$ 5.000,00) não 

comporta reparos. 

Em caso análogo já julgou esta C. Câmara:  

APELAÇÃO CÍVEL. Transporte  aéreo .  Voo 

internaciona l .  Ação de indenização por  danos morais .  

Atraso de 20 horas na chegada ao dest ino  f inal ,  sob 

jus t if ica t iva da requerida de mot ivos operaciona is.  

Sentença  de  improcedência.  I r res ignação da par te  

auto ra.  Gratu idade da jus t iça postulada pela  autora.  

Defer imento .  Concessão que ,  nos termos do  ar t .  99,  §  

2° do Código  de  Processo  Civil ,  é  per t inen te.  

Hipossuf iciênc ia  alegada pela  pessoa natu ral  que se 

p resume verdadei ra .  Ausência  de  impugnação desse 

ped ido ,  pela  par te  ré ,  em cont rar razões .  

Responsabi l idade  civi l .  Fornecedora que responde 

objet ivamente pelas consequências  do  ato  i l íc i to  a  

que  deu ense jo ,  nos moldes do Art .  14 do CDC.  

Restou incontroverso  que,  em razão de atraso  de  mais 

de três horas no voo inicia l ,  houve cancelamento  de  

conexão,  que culminou em a traso de 20h7m na 

chegada ao dest ino  f inal .  Tese  defensiva de 

p rob lemas operac ionais  com necessidade de 

mudanças na malha aérea que,  a lém de não  

comprovada,  configura for tui to  in te rno ,  pois  se  

insere no r isco da a t iv idade,  não const i tu indo 

hipótese exc ludente de responsabi l idade .  Caso  

concreto .  Danos mora is,  na  hipótese ,  caracte r izados.  

Companhia  aérea  que deixou de fornecer  à  auto ra a  

in tegra l  assistência  mater ia l  necessár ia .  Ré que,  na  

hipótese ,  forneceu hospedagem e al imentação à  par te  

auto ra durante a  espera do voo.  Ausência  de  prova ,  

contudo ,  de fornecimento de traslado à  requerente .  

Falha na p res tação de serviços.  Pe la  evidência  dos 

fatos,  são  no tór ios  o  cansaço exagerado,  os  

t rans tornos ,  abor rec imentos e  const rangimentos por  
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que passou a  par te  auto ra.  Danos  morais devidos .  

Quantum pretendido (R$  12 .000,00)  que ,  entretanto ,  

acar retar ia  locuple tamento i l íc i to  da  requeren te,  

vedado pelo  ordenamento  ju r íd ico  (a r t .  884,  CC) .  

Indenização que deve ser  suf iciente  para  penal izar  o  

réu e  in ibi r  a  re inc idência e ,  ao  mesmo tempo,  

compensar  o  aba lo  sof r ido pela  ví t ima.  Fixação em 

R$ 3 .000,00.  Recurso parc ialmente provido para  

ju lgar  a  ação procedente em par te  e  condenar  a  

requer ida  ao  pagamento de indenização por  danos 

morais ,  no valo r  de R$ 3 .000,00,  com correção  

monetár ia  pela  tabela  p rát ica  deste  Egrég io Tribunal  

de Jus t iça a  par t i r  do a rbi tramento,  nos termos da 

Súmula  nº  362 do Colendo  Super ior  Tr ibunal  de  

Just iça,  acrescida de juros de mora  de  1% ao  mês 

desde a  ci tação,  conforme ar t igo 405 do Código  

Civil .  (Apelação Cível  1069640-09.2019 .8.26.0002;  

Relato r  (a) :  Rodolfo  Pel l izar i ;  Órgão Julgador:  24ª  

Câmara de Dir  ei to  Pr ivado ;  Foro  Regional  I I  -  San to 

Amaro -  3 ª  Vara  Cível ;  Data  do  Ju lgamento:  

31 /03 /2022)  

Por todo o exposto, nego provimento ao recurso.

PEDRO PAULO MAILLET PREUSS

Relator
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